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GRUPO II – CLASSE II – 2ª CÂMARA 

TC 027.883/2010-8  
Apenso: TC 034.093/2010-9 

Natureza: Tomada de Contas Especial. 
Entidade: Município de Juazeiro do Norte/CE. 
Responsáveis: Atlântida Construções e Serviços Ltda. 

(CNPJ 04.935.594/0001-83); Daniel Silva Balaban 
(CPF 408.416.934-04); Manoel Raimundo de Santana Neto 

(CPF 172.648.713-04); Mário Bem Filho (CPF 119.537.213-20); 
Raimundo Antônio de Macêdo (CPF 163.127.673-53). 
Representação legal: não há. 

 
SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. AUTUAÇÃO 

POR FORÇA DO ACÓRDÃO 5131/2010-2ª CÂMARA. 
CONVÊNIO. FNDE. CONSTRUÇÃO DE TRÊS CRECHES NO 
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE/CE. DILIGÊNCIAS 

AO FNDE. TRÂMITE PROCESSUAL AINDA INCONCLUSO 
NA FASE INTERNA DA TCE. LEVANTAMENTO DO 

SOBRESTAMENTO POR DETERMINAÇÃO DO ACÓRDÃO 
4292/2014-2ª CÂMARA. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE 
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E 

REGULAR DO PROCESSO. ARQUIVAMENTO. 
DETERMINAÇÃO. MONITORAMENTO. 

 
RELATÓRIO 

 

Trata-se de tomada de contas especial autuada por conversão de processo de auditoria, nos 
termos do Acórdão 5131/2010-2ª Câmara, em face de irregularidades apontadas na execução do 

Convênio nº 806066/2008 celebrado entre o Município de Juazeiro do Norte/CE e o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para a construção de três creches contempladas pelo 
programa Proinfância. 

2. Após analisar o feito, o auditor federal da Secex/CE lançou a sua instrução de mérito à 
Peça nº 92, com a anuência do diretor técnico da unidade (Peça no 93), nos seguintes termos: 

“Introdução: 
Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada por determinação do Acórdão 

5131/2010-2ª Câmara, proferido no âmbito do TC 012.184/2010-1 (RA), em razão de irregularidades 

identificadas no Convênio 806066 (Siafi 601323), celebrado entre o município de Juazeiro do 
Norte/CE e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE em 30/6/2008, e que tinha 

por objeto a construção de três creches do Proinfância, no valor de R$ 2.079.000,00, que, somado à 
contrapartida municipal de R$ 21.000,00, resultou em um total de R$ 2.100.000,00. 

Histórico: 

2. O relatório de fiscalização desta Unidade Técnica (peça 1, p. 1-17), produzido no 
âmbito do TC 012.184/2010-1, identificou a ocorrência de pagamentos irregulares por serviços não 

executados no âmbito do Contrato 2008.05.02.03 – Seduc/2008, que tinha por objeto a construção de 
três creches na sede do município de Juazeiro do Norte, utilizando recursos repassados pelo Convênio 
806066 (Siafi 601323), celebrado com o FNDE. 

3. Acolhendo as propostas desta Unidade Técnica, a 2ª Câmara desta Corte proferiu o 
Acórdão 5131/2010, determinando a instauração em autos apartados desta tomada de contas 

especial, bem como, a citação dos responsáveis (peça 1, p. 19). 
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4. Foram citados solidariamente, o Sr. Raimundo Antônio de Macêdo, ex -Prefeito 

Municipal de Juazeiro do Norte/CE (CPF 163.127.673-53), o Sr. Mário Bem Filho, ex-Secretário de 
Infraestrutura (CPF 119.537.213-20) e a empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. (empresa 

contratada), cujo representante legal é o Sr. João do Nascimento Lima (CPF 091.116.623-87). 
5. A tabela abaixo apresenta um resumo das citações realizadas: 

Responsável Ofício AR Defesa 

Raimundo Antônio de Macêdo Peça 1, p. 33 Peça 1, p. 38 Peça 2, p. 8-27 

Mário Bem Filho Peça 1, p. 25 Peça 1, p. 37 Peça 2, p. 28-41 

Atlântida Construções Peça 1, p. 29 Peça 1, p. 37 
Peça 1, p. 39-51 

Peça 2, p. 1-7 

6. As referidas alegações de defesa foram analisadas e rejeitadas em instrução anterior 
desta Unidade Técnica, que propôs o julgamento das contas pela irregularidade e a condenação em 

débito dos responsáveis (peça 2, p. 42-48). 
7. O MP/TCU, no entanto, manifestou-se preliminarmente, no sentido de que os autos 

fossem devolvidos para esta Secex/CE, com vistas a que a unidade promovesse nova citação dos 

responsáveis pela totalidade dos valores transferidos tendo em vista a ausência de elementos que 
permitissem afirmar que a fração executada do objeto trouxe de algum modo benefícios para a 

população (peça 3, p. 39-41). 
8. Além disso, sugeriu a realização de audiência das autoridades do FNDE envolvidas na 

assinatura do convênio para que apresentassem razões de justificativa pelo fato do convênio ter sido 

firmado em valor aquém do montante estimado no plano de trabalho aprovado. Por fim, o mesmo 
parecer ainda sugeriu que a Unidade Técnica avaliasse o estágio atual de execução financeira do 
convênio, valendo-se, se for o caso, de uma eventual prestação de contas apresentada ao órgão 

repassador. 
9. Em cumprimento ao despacho do Ministro Relator (peça 3, p. 42), que acolheu as 

sugestões do parquet, expediram-se novas citações, audiências e diligências, que estão novamente 
resumidas no quadro abaixo: 

Citações 

Responsável Ofício AR Defesa 

Raimundo Antônio de Macêdo Peça 4, p. 5 Peça 4, p. 13 Peça 9 

Mário Bem Filho Peça 4, p. 2 Peça 4, p. 14 Peça 4, p. 27-34 

Atlântida Construções Peça 3, p. 49 Peça 4, p. 9 Revel 

Audiência 

Responsável Ofício AR Justificativa 

Daniel Silva – Presidente do FNDE Peça 3, p. 47 Peça 4, p. 11 Peça 4, p. 15-25 

Diligências 

Responsável Ofício AR Resposta 

FNDE Peça 3, p. 46 Peça 4, p. 10 Peças 10-14 

Banco do Brasil Peça 4, p. 8 Peça 4, p. 38 Peça 15 

10. Em nova instrução desta Secex (peça 17), de 23/11/2012, foram examinados os 
argumentos apresentados pelos responsáveis e elaborada proposta de encaminhamento no sentido de, 

dentre outros, acolher as razões de justificativas apresentadas pelo presidente do FNDE/ME, rejeitar 
as alegações de defesa dos demais responsáveis, julgar irregulares as contas do Sr. Raimundo 

Antônio de Macêdo, ex-Prefeito Municipal de Juazeiro do Norte/CE, condenando-o solidariamente 
com o Sr. Mário Bem Filho, ex-Secretário de Infraestrutura da Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE e a 
empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda., a recolherem ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE o valor original de R$ 2.079.000,00, a partir de 24/6/2008. 
11. Reencaminhados os autos ao MP/TCU (peça 19), o parquet emitiu novo parecer (peça 

22), datado de 2/7/2013, acompanhando a Unidade Técnica no que tange ao acolhimento das razões 
de justificativa do Presidente do FNDE, mas concluindo que ainda não seria possível julgar o mérito 
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das contas. Isto porque os novos documentos encaminhados pelo FNDE, em resposta à diligência 

promovida pelo TCU, indicam que, após ser prorrogada por quatro vezes, a data final para conclusão 
das obras foi adiada para 15/11/2011 (peça 14, p. 49-50), posterior, portanto, à data da última 

informação do estado das obras, qual seja, 4/5/2011, data do Parecer Técnico de Engenharia. 
12. Isso posto, o Representante do MP/TCU manifestou-se para que fosse realizada nova 

diligência ao FNDE solicitando esclarecimentos quanto à prestação de contas final do Convênio 

806066/2007, acompanhados dos respectivos documentos, e, caso as informações obtidas com a 
diligência acima proposta apontem que as obras estão inconclusas, audiência do Sr. Manoel 

Raimundo de Santana Neto, prefeito sucessor, para que apresentasse razões de justificativa para o 
não prosseguimento das obras. Por fim, diante da informação de que foi realizado uma Transferência 
Eletrônica – TED da quantia de R$ 1.132.830,00, em 8/7/2008, para conta bancária de titularidade 

não identificada, propôs a realização de diligência ao Banco do Brasil requerendo a identificação do 
titular da conta. 

13. O Ministro Relator acolheu o posicionamento expendido pelo MP/TCU e determinou o 
retorno dos autos à unidade técnica para realização das medidas saneadoras sugeridas (peça 23). 

14. Preliminarmente, foram então promovidas as diligências sugeridas pelo parquet, cujo 

resumo está apresentado na tabela abaixo: 

Diligências 

Responsável Ofício AR Resposta 

FNDE Peça 27 Peça 30 Peça 36 

Banco do Brasil Peça 37 Peça 38 Peça 39 

15. Em resposta à diligência que lhe foi encaminhada, o Banco do Brasil informou que a 
titular da conta beneficiária do TED na quantia de R$ 1.132.830,00 foi a empresa Atlântida 

Construções e Serviços Ltda. (CNPJ 04.935.594/0001-83), empresa contratada para a execução das 
obras (peça 39). Dito isso, permaneceu como irregularidade nos autos apenas os pagamentos por 

serviços não executados e o não alcance dos objetivos pactuados no convênio. 
16. Em atendimento à diligência, o FNDE informou que a vigência do Convênio 

806066/2007 se encerrou em 15/11/2011, sendo que o prazo final para prestação de contas se 

encerrou em 14/1/2012. 
17. Esclareceu que as prestações de contas com vencimento em 2012 deveriam ser 

entregues ao FNDE por meio do Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC), mediante 
módulo denominado prestação de contas online, que pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico ‘www.fnde.gov.br/sigpc’, conforme disposto na Resolução/CD/FNDE 2, de 18/1/2012, que 

estabelece orientações, critérios e procedimentos para a utilização obrigatória a partir de 2012 do 
SiGPC, desenvolvido pelo FNDE para a gestão do processo de prestação de contas. 

18. Considerando o processo de implantação do sistema, bem como a necessidade de 
capacitação dos gestores, a disponibilização das funcionalidades do sistema está ocorrendo por 
etapas. 

19. Por conta disso, o Conselho Deliberativo do FNDE publicou a Resolução/CD/FNDE 
n. 43, de 4/9/2012, que altera a Resolução/CD/FNDE 2, de 18/1/2012, nos seguintes termos: 

‘§ 3º-A Para as entidades previstas no §2º do art. 1º da Resolução nº 2, de 18 de janeiro 
de 2012, o prazo para o envio das prestações de contas será de até 60 (sessenta) dias, a partir da 
habilitação da funcionalidade ‘enviar’ da respectiva transferência. 

(...) Art. 10-A Excepcionalmente, no período compreendido entre 06 de setembro e 11 de 
outubro de 2012, o Sigpc monitorará as informações recebidas e comunicará aos gestores das 

entidades previstas no § 2º do art. 1º as possíveis complementações necessárias à remessa das 
prestações de contas.’ 

 

20. Dito isso, esclareceu que a citada funcionalidade ainda não se encontrava habilitada 
para o recebimento dos dados da prestação de contas do convênio em tela, mas que segundo previsão 
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da autarquia, a conclusão do SiGPC ocorreria ainda no segundo semestre de 2013 e que somente 

após esse evento, o FNDE teria condições de concluir a análise das contas requeridas. 
21. Em análise aos elementos encaminhados (peça 40), esta Unidade técnica concluiu que 

restou claro a partir das informações prestadas pelo FNDE que, apesar da vigência do Convênio já se 
encontrar expirada, por conta dos procedimentos de habilitação do novo sistema criado pela 
autarquia, ainda não havia ocorrido a apresentação da prestação de contas do Convênio 

806066/2007, nem tampouco o parecer conclusivo do concedente sobre a regularidade de sua 
execução. 

22. A partir dos novos elementos trazidos aos autos, não se podia inferir se novos serviços 
foram realizados na gestão do Sr. Manoel Raimundo de Santana Neto (Gestão 2009-2012), com vistas 
à conclusão da obra, desde a última informação do estado das obras, em 4/5/2011, data do Parecer 

Técnico de Engenharia – COMPI/CGIMP/DIRPE/FNDE/MEC. 
23. Como bem esclareceu o MP/TCU, apesar da totalidade do convênio ter sido gasta na 

gestão do prefeito antecessor, três das quatro prorrogações concedidas no convênio foram solicitadas 
pelo Sr. Manoel Raimundo de Santana Neto, sempre com a alegação de que necessitava de mais prazo 
para concluir as obras, assumindo, portanto, o risco do empreendimento. 

24. Apesar do FNDE ainda não ter apreciado as contas do convênio em tela, a última 
informação nos autos é de que as obras ainda se encontram inconclusas, razão pela qual se efetuou, 

conforme sugerido pelo MP/TCU, a promoção da audiência do prefeito sucessor nos seguintes 
termos: 

‘I - com fundamento no art. 12, inciso III, da Lei 8.443/1992, realizar audiência do Sr. 

Manoel Raimundo de Santana Neto (CPF 172.648.713-04), ex-Prefeito de Juazeiro do Norte/CE 
(Gestão 2009-2012), para, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, apresentar razões de 

justificativa para a não conclusão das obras objeto do Convênio 806066 (Siafi 601323), apesar de ter 
solicitado prorrogação de sua vigência para que pudesse concluí-las, bem como justificativas para o 
não encaminhamento da prestação de contas devida após o término da vigência do ajuste, em 

descumprimento ao preconizado na Portaria Interministerial 127/2008. 
a) alertar ao responsável que, caso as obras tenham sido concluídas em sua gestão, suas 

justificativas deverão estar acompanhadas de toda a documentação necessária para comprovar os 
serviços executados, bem como que as creches se encontram em funcionamento, beneficiando a 
comunidade.’ 

25. A tabela abaixo resume o resultado da audiência realizada: 

Audiência 

Responsável Ofício AR Resposta 

Manoel Raimundo de Santana Neto Peça 41 Peça 42 Peça 43 

26. Em atendimento à audiência, o Sr. Manoel Raimundo de Santana Neto esclareceu que: 
a) foram constatadas graves irregularidades na execução do convênio 806066/2007, 

apontando uma diferença entre o que havia sido executado pela empresa responsável, a Atlântida 
Construções e Serviços Ltda., e o que havia sido recebido pela referida firma; 

b) diante desse fato, foi dado um prazo à empresa para corrigir a diferença e assim 
equiparar a execução da obra com os valores já recebidos por parte do prefeito antecessor, Sr. 
Raimundo Antonio de Macedo; 

c) após sucessivos prazos descumpridos, a irregularidade foi notificada ao Ministério 
Público Federal, ao FNDE e ao Tribunal de Contas da União, resultando no Acórdão 5131/2010-

TCU-2ª Câmara; 
d) a sua gestão não efetuou qualquer pagamento à empresa Atlântida; e 
e) foi realizada uma nova licitação neste ano de 2013, no novo mandato do prefeito 

Raimundo Antonio de Macedo, sendo que a questão se encontra novamente sendo acompanhada pelo 
Ministério Público Federal que firmou um Termo de Ajuste de Conduta com diversas recomendações 

e novo prazo para a conclusão da obra. 
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27. Aos autos, o Sr. Manoel Raimundo de Santana Neto anexou o Parecer Técnico de 

Engenharia – COMPI/CGIMP/DIRPE/FNDE/MEC (peça 43, p. 3-12), de 4/5/2011, apontando as 
irregularidades; comprovantes de pagamentos efetuados na gestão do Sr. Raimundo Antonio de 

Macedo (peça 43, p. 13-29); comprovantes de que não foram efetuados pagamentos na sua gestão 
(peça 43, p. 30-39) e a Ação de Improbidade Administrativa contra o Sr. Raimundo Antonio de 
Macedo (peça 43, p. 40-52). 

28. Esta Unidade Técnica (peça 46), considerando os novos elementos trazidos aos autos 
pelo prefeito sucessor, resolveu realizar as seguintes diligências saneadoras: 

‘a) ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, para que: 
a.1) informe se o Convênio 806066/2007 (Siafi 601323), celebrado com o Município de 

Juazeiro do Norte/CE, tendo por objeto construção de três creches do Programa Nacional de 

Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Pública de Educação Infantil 
(Proinfância), no valor total de R$ 2.100.000,00, encontra-se ainda em vigência, em vista de 

informações dando conta de que aquela Municipalidade teria firmado termo de ajuste de conduta com 
o Ministério Público Federal no sentido da conclusão das creches no prazo estabelecido no termo, 
encaminhando, se for o caso, a documentação pertinente; 

a.2) em caso negativo, informe se a prestação de contas alusiva ao mesmo convênio já foi 
apresentada no SIGPC, informando os resultados das análises respectivas, com cópias dos pareceres, 

ou esclarecer as providências adotadas, no caso de não haver sido concretizado o seu 
encaminhamento por parte dos responsáveis; 

b) à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, para que apresente informações 

atualizadas sobre a:  
b.1) realização de nova licitação para dar seguimento à execução do objeto do Convênio 

806066/2007 (Siafi 601323) celebrado com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE (construção de três creches do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de 
Equipamentos Para a Rede Pública de Educação Infantil (Proinfância), no valor total de R$ 

2.100.000,00), já no segundo mandato do atual prefeito, Sr. Raimundo Antonio de Macedo, iniciado 
em 2013, em face dos resultados da atuação do Ministério Público Federal concluída no final de 

2012; 
b.2) realização de novo acompanhamento pelo Ministério Público Federal acerca do 

convênio em tela, do qual decorreu a assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta, contendo 

recomendações e novo prazo para a conclusão da obra, encaminhando-se cópia da documentação 
pertinente (termo de ajuste de conduta, eventuais termos aditivos prorrogando a vigência do convênio 

etc).’ 
 
29. O quadro abaixo apresenta o resultado das novas diligências realizadas: 

Diligências 

Destinatário Ofício AR Resposta 

FNDE Peças 48 e 49 Peça 52 Peça 54 

Prefeitura de Juazeiro do Norte Peças 50 e 51 Peça 53 Peça 55 

 
30. Em resposta à diligência que lhe foi encaminhada, o FNDE, em 28/1/2014, informou 

mais uma que a vigência do convênio em comento se encerrou em 15/11/2011, e que o prazo para o 

encaminhamento da prestação de contas do referido convênio se encerrou em 14/1/2012. 
31. No entanto, o processo de implantação do SiGPC ainda não está concluído no que se 

refere às funcionalidades para o registro das prestações de contas de convênios e, dessa forma, 
conforme disposto na Resolução do FNDE, o prazo para o envio da prestação de contas do convênio 
em tela será de 60 dias, a partir da habilitação da funcionalidade ‘enviar’ do SiGPC. 

32. Em resposta à diligência que lhe foi encaminhada, a Prefeitura de Juazeiro do 
Norte/CE, em 27/1/2014, informou que fora realizada a Concorrência Pública 2013.11.14.01 para as 
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obras de conclusão das três creches do pró-infância, tendo se sagrado como vencedora do certame a 

empresa FP Construtora Ltda. – ME, pelo valor global de R$ 2.109.654,14. Em anexo a cópia do 
contrato assinado pelo Secretário de Educação, Sr. Geraldo Alves Silva (peça 55, p. 2-8). 

33. O prazo previsto para conclusão das obras era de 120 dias contados da ordem de 
serviço e tem como fonte exclusiva dos recursos, o tesouro municipal. 

34. Em relação ao acompanhamento pelo Ministério Público Federal (MPF), encontra-se 

anexado a cópia do Termo de Ajustamento de Conduta –TAC (peça 55, p. 9-16) e Aditivo (peça 55, p. 
17-19), firmado entre o parquet e o município, que estabeleceram como prazo máximo para conclusão 

das obras o período de 6 meses contados a partir de 1º/1/2014. 
35. Em análise aos elementos encaminhados, datada de 28/3/2014 (peça 58), o 

Pronunciamento da Subunidade considerou que: 

a) como o processo de implantação do SiGPC no âmbito do FNDE ainda não está 
concluído no que se refere às funcionalidades para o registro das prestações de contas de convênios, 

o prazo para o envio da prestação de contas do convênio em tela será de 60 dias, a partir da 
habilitação da funcionalidade ‘enviar’ do SiGPC, que, por sua vez, não tem previsão de habilitação; 

b) o município havia encaminhado inicialmente Plano de Trabalho datado de 19/12/2007, 

prevendo o aporte de R$ 2.100.000,00 para conclusão das obras (peça 10, p. 12-37), plano este que 
serviu de base para a assinatura do convênio.  No entanto, alegando alterações efetuadas no projeto 

executivo para construção das creches, com elevação da área construída, solicitou alteração do plano 
de trabalho com a previsão de R$ 3.300.000,00 para a execução das creches, sendo R$ 2.821.500,00 a 
cargo do FNDE e R$ 478.500,00 a cargo do município (peça 11, p. 30-50; e peça 12, p. 1-3). O 

pedido de alteração contou com parecer favorável da área técnica do FNDE (peça 12, p. 4-13), bem 
como da procuradoria jurídica (peça 12, p. 30-32), mas nenhum aditivo chegou a ser firmado nesse 

intuito; 
c) para executar o objeto do convênio, a prefeitura, representada pelo Secretário de 

Educação, Sr. Francisco Renato Sousa Dantas, firmou, em 20/6/2008, o Contrato 2008.05.02.03 – 

Seduc/2008 com a empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda., pela importância de R$ 
3.291.000,00, sendo R$ 1.097.000,00 para cada creche (peça 3, p. 34-37). A ordem de serviço para 

início das obras se deu em 23/6/2008 (peça 6, p. 14 do TC 034.093/2010-9). O 1º Aditivo Contratual 
prorrogou sua vigência até 17/2/2009 (peça 2, p. 4-5); 

d) quando esta Unidade Técnica realizou auditoria no citado município no período de 

17/5/2010 a 21/5/2010 no âmbito do TC 012.184/2010-1, constatou-se que já haviam sido realizados 
os seguintes pagamentos (peça 6, p. 20-52; e peça 7, p. 1-35): 

Medição Notas Fiscais Data  Valor (R$) 

1ª 0004 (peça 2, p. 6) 8/7/2008 1.230.000,00 

2ª 0014 (peça 2, p. 7) 30/10/2008 870.000,00 

Total 2.100.000,00 

 

e) os extratos bancários da conta específica apresentavam as seguintes movimentações 
(peça 15): 

Data Descrição Valor (R$) Destino 

30/6/2008 Ordem bancária 2.079.000,00 Crédito 

8/7/2008 TED 1.132.830,00 Atlântida Construções 

10/7/2008 Cheque 850001 18.450,00 PM Juazeiro do Norte (IR) 

10/7/2008 Cheque 850002 24.600,00 PM Juazeiro do Norte (ISS) 

10/7/2008 Cheque 850003 54.120,00 INSS 

11/8/2008 Transferência 21.000,00 Crédito da contrapartida 

31/10/2008 Cheque 850004 635.000,00 Atlântida Construções 

17/11/2008 Cheque 850005 166.270,00 Atlântida Construções 

18/11/2008 Cheque 850007 17.400,00 PM Juazeiro do Norte (ISS) 
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18/11/2008 Cheque 850008 38.280,00 INSS 

18/11/2008 Cheque 850009 13.050,00 PM Juazeiro do Norte (IR) 

 

f) os dois pagamentos até então realizados já consumiam, por si só, o valor integral do 
convênio. Além disso, o primeiro pagamento ocorreu apenas 15 dias depois da ordem de serviço e 8 
dias depois do crédito da ordem bancária na conta, que se deu em 30/6/2008; 

g) os pagamentos realizados, por creche, até aquela data podiam ser assim divididos: 

Creche Valor (R$) 

Creche Parque Antônio Vieira 875.995,92 

Creche Parque São João 800.638,55 

Creche Vila São Francisco 423.365,53 

Total 2.100.000,00 

h) no entanto, considerando tanto o observado em visita às obras, quanto o consignado 

nos relatórios de vistoria de obra extraídos do Sismec, datados de 1/9/2009 e alimentados pela 
própria municipalidade, observou-se que o percentual de execução física das três creches se 
encontrava apenas em 44,58%, 43,55% e 51% (peça 3, p. 9-14), representando um superfaturamento 

por pagamento antecipado de serviços não executados da ordem de R$ 573.743,90. Um anexo 
fotográfico do estado das obras pode ser observado na peça 14 do TC 034.093/2010-9; 

i) em 4 de maio de 2011, o FNDE emitiu Parecer Técnico de Engenharia após vistoria 
realizada nas três creches na data de 25/4/2011, no qual restou consignado, além de problemas na 
execução, que a execução financeira da obra não estava de acordo com a execução física. Ou seja, do 

total das obras contratadas, foram concluídos 39,5% dos serviços, enquanto já havia sido pago 
63,81% das obras (peça 4, p. 16-25). Na ocasião, as obras na Vila São Francisco e Parque São João 

se encontravam paralisadas e as obras na comunidade Antônio Vieira se encontrava em ritmo 
bastante lento, quase paralisada; 

j) o FNDE chegou a notificar o então prefeito de Juazeiro do Norte/CE, Sr. Manoel 

Raimundo de Santana Neto (gestão 2009-2012), por meio de ofício datado de 29/6/2011, quanto às 
irregularidades verificadas (peça 10, p. 4-6); 

k) o Presidente do FNDE, em resposta à audiência que lhe foi encaminhada, informou que 
a liberação da próxima parcela dos recursos, necessários para construção das obras, seria efetivada 
apenas depois de cumpridas as providências determinadas à prefeitura (peça 4, p. 15-24); 

l) o prefeito sucessor, por ter solicitado sucessivas prorrogações de prazo sem concluir o 
objeto do convênio, foi ouvido em audiência e informou que, ao iniciar sua gestão e constatar a 

ocorrência de graves irregularidades na execução do convênio 806066/2007, em especial quanto à 
diferença entre o que havia sido executado pela empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda., e o 
que havia sido recebido pela referida firma, determinou um prazo à empresa para corrigir a diferença 

e assim equiparar a execução da obra com os valores já pagos; 
m) no entanto, após sucessivos prazos descumpridos por parte da empresa, a 

irregularidade foi notificada ao Ministério Público Federal, ao FNDE e ao Tribunal de Contas da 
União; 

n) o Sr. Raimundo Antônio de Macedo, Prefeito à época dos pagamentos irregulares 

realizados (gestão 2005-2008), se elegeu para novo mandato municipal (gestão 2013-2016); 
o) o Ministério Público Federal instaurou por conta da notificação apresentada pelo Sr. 

Manoel Raimundo de Santana Neto (gestão 2009-2012), o Inquérito Civil Público 
1.15.002.000116/2013-73 e, no seu âmbito, firmou, com o atual prefeito, o Termo de Ajustamento de 
Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, bem como aditivo, no qual o gestor se compromete a concluir 

as obras das três creches sem o aporte de novos recursos federais, num prazo de 6 meses contados a 
partir de 1/1/2014 (peça 55, 9-19); e 

p) em decorrência do TAC, a prefeitura realizou a Concorrência Pública 2013.11.14.01 
para as obras de conclusão das três creches do pró-infância, tendo se sagrado como vencedora do 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55926501.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 027.883/2010-8 

 

8 
 

certame a empresa FP construtora Ltda. – ME, pelo valor global de R$ 2.109.654,14. Em anexo a 

cópia do contrato assinado pelo Secretário de Educação, Sr. Geraldo Alves Silva, na data de 
14/1/2014 (peça 55, p. 2-8). 

36. Isso posto, neste mesmo Pronunciamento da Subunidade, deu-se por possível verificar 
que as obras objeto do convênio em tela ainda se encontravam em execução, apesar de agora estarem 
sendo pagas com recursos do tesouro municipal e sob os cuidados de uma nova empresa. 

37. E que a solução adotada pelo Ministério Público Federal, apesar de se mostrar 
coerente e a mais benéfica à sociedade, uma vez que visa a conclusão de uma obra que se mostrava 

em vias de ser abandonada, devia ser analisada com cautela a fim de se vislumbrar os seus efeitos em 
relação à presente tomada de contas especial. 

38. Para a Subunidade, não restavam dúvidas a partir dos pareceres técnicos aqui já 

citados, que houve, de fato, pagamentos antecipados à empresa Atlântida Construções e Serviços 
Ltda., pois, a última vistoria técnica realizada nas obras ocorreu em 25/4/2011, ocasião em que a 

execução física alcançava 39,5% dos serviços, enquanto já havia sido pago 63,81% das obras (peça 
4, p. 16-25). Ocorrendo, porém, que o mesmo parecer informava que as obras em uma das creches, na 
comunidade Antônio Vieira, se encontrava em ritmo bastante lento, mas não paralisada. E, 

considerando que o convênio vigeu até 15/11/2011, não há como se afirmar, a partir dos elementos 
trazidos aos autos, qual era o percentual de serviços executados pela empresa Atlântida ao final da 

vigência do convênio. 
39. Com a retomada das obras a serem pagas com recursos municipais, podia-se observar 

as seguintes situações: 

a) foram realizados pagamentos da ordem de R$ 2.100.000,00 à empresa Atlântida, dos 
quais parte foram para o pagamento de serviços que foram efetivamente executados, e parte foram 

pagos indevidamente por serviços não executados; 
b) caso a obra venha a ser concluída com os R$ 2.109.654,14 contratados com a empresa 

FP construtora Ltda. – ME, parte desses recursos será para pagar os serviços não executados pela 

empresa Atlântida e parte será para executar os serviços complementares decorrentes da alteração do 
plano de trabalho; 

c) neste caso, se observa claramente que existe uma interseção de serviços nos dois 
contratos, correspondente justamente aos serviços que deixaram de ser realizados pela empresa 
Atlântida, e que, mesmo com a conclusão das obras, implica na ocorrência de débito em razão do 

enriquecimento ilícito da aludida empresa; 
d) ocorre que tal débito só seria possível de ser calculado a partir de novo parecer técnico 

que informasse o estado da execução física das obras no final do convênio; e 
e) em outra linha, caso a obra não venha a ser concluída, o débito a ser imputado 

corresponderá a todo valor repassado. 

40. Ou seja, independente da conclusão das obras, ainda assim estará configurado dano 
ao Erário, sendo que a apuração efetiva deste dano só será possível após o término do prazo 

estabelecido pelo MPF e com a emissão de novo parecer técnico por parte do FNDE. 
41. Ainda dentro da mesma análise, viu-se que a impossibilidade de calcular o dano ao 

Erário naquele momento, tornava insubsistente um dos fatos ensejadores da TCE e tinha, como 

consequência lógica, a possibilidade de arquivamento do processo de TCE por ausência de 
pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo nos termos do art. 212 

do Regimento Interno do TCU. 
42. Porém, e em conclusão, esta Subunidade Técnica propôs o arquivamento dos autos 

sem prejuízo de se determinar ao FNDE que, num prazo de 90 dias contados a partir de 1º/7/2014, 

data estabelecida no TAC firmado pelo MPF para a conclusão das obras, requeresse a apresentação 
da prestação de contas do convênio em tela, mesmo sem a utilização do SiGPC, realizasse nova 

inspeção in loco nas obras do convênio e emitisse parecer conclusivo, instaurando, se for o caso, nova 
tomada de contas especial. 
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43. O Pronunciamento da Unidade, datado de 31/3/2014 (peça 59), manifestou-se de 

acordo com a proposta então formulada pela subunidade. 
44. Em parecer datado de 7/8/2014 (peça 61), o Ministério Público/TCU, considerando 

que não se encontra devidamente indicado nos autos o valor efetivo pago a maior à empresa Atlântida 
por conta de serviços não executados e, por conseguinte, o valor do prejuízo causado ao erário a ser 
imputado como débito aos responsáveis arrolados no processo; considerando que foram realizadas 

diversas prorrogações da vigência do convênio e do prazo para prestação de contas; considerando 
que não foi realizada a prestação de contas final dos recursos sob análise; considerando que existia 

um TAC em que o Município se comprometeu com o Ministério Público Federal em concluir, até 
1º/7/2014, a construção das três creches com recursos municipais; considerando, contudo, que não há 
informações de que essas obras foram concluídas, manifestou-me de acordo com a proposta da 

unidade técnica, assim transcrita: 
‘I – arquivar os presentes autos sem julgamento do mérito por ausência de pressupostos 

de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do art. 212 do Regimento 
Interno desta Corte;  

II – Determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação que, num prazo de 

90 (dias), contados a partir 1º/7/2014, data estabelecida pelo Ministério Público Federal no âmbito 
do Termo deAjustamento de Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, bem como em seu aditivo, para que 

a prefeitura de Juazeiro do Norte/CE conclua as obras do Convênio 806066 (Siafi 601323):  
a) requeira a apresentação da prestação de contas final do aludido convênio, mesmo sem 

a utilização do SiGPC; 

b) realize nova inspeção in loco nas obras do convênio, a fim de aferir se os serviços 
foram concluídos, bem como apurar o montante pago indevidamente à empresa Atlântida Construções 

e Serviços Ltda. (CNPJ 04.935.594/0001-83); e por fim 
c) emita parecer conclusivo sobre as contas, instaurando, se for o caso, nova tomada de 

contas especial. 

III – Determinar à Secex-CE que monitore o cumprimento da determinação.’ 
 

45. Os Ministros do Tribunal de Contas da União, em 19/8/2014, em Acórdão 4292/2014 - 
TCU - 2ª Câmara (peça 62), com vistas à racionalidade processual, porém, decidiram sobrestar os 
presentes autos até o recebimento da resposta do FNDE e fazer as seguintes determinações: 

‘1.8.1. ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Educação – FNDE que preste 
informações, no prazo de 90 (noventa) dias, sobre a execução físico-financeira atualizada do 

convênio, realizando nova inspeção in loco se necessário, e encaminhe a análise da prestação de 
contas da avença, apresentando manifestação específica sobre o montante pago indevidamente à 
empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. com recursos federais; 

1.8.2. à Secex/CE que realize diligências com vistas a verificar se já houve o efetivo 
cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, firmado pelo 

município de Juazeiro do Norte/CE com o Ministério Público Federal.’ 
 
46. O quadro seguinte apresenta o resultado da determinação encaminhada ao FNDE: 

Destinatário Ofício AR Resposta 

FNDE Peça 63 Peça 64 Peça 65 

 
47. Tal determinação ao FNDE solicitava que se encaminhasse a esta Secretaria 

informações sobre a execução físico-financeira atualizada do Convênio 806066 (Siafi 601323), 

celebrado com o município de Juazeiro do Norte/CE, realizando nova inspeção in loco se necessário; 
bem como, a análise da prestação de contas da avença, apresentando manifestação específica sobre o 

montante pago indevidamente à empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. com recursos 
federais. 
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48. Em atendimento à diligência, o FNDE, por meio de sua Presidência, encaminhou, em 

18/12/2014, cópia dos Memorandos 608/2014/CGEST/DIGAP/FNDE e 261/2014/DIFIN/FNDE 
/MEC. 

49. O Memorando 608/2014/CGEST/DIGAP/FNDE, datado de 18/12/2014 (peça 65, p. 2), 
por sua vez, encaminhava cópia do Parecer Técnico de Execução Física de Objeto Financiado, e dava 
por certo que: 

a) ante a retomada dos serviços nas três obras, objeto do instrumento em questão, não há 
como se falar em desconformidades em tempo real, visto que as obras estão em execução. Portanto, 

fica prejudicada a avaliação e, por conseguinte, a glosa de valores relativos a serviços e quantitativos 
ainda não executados, em face do andamento das obras; e 

b) não há, no momento, como apurar os valores a serem restituídos ao erário, consoante 

exposto no parecer técnico. 
50. O citado Parecer Técnico de Execução Física de Objeto Financiado, datado de 

16/12/2014 (peça 65, p.7-31), traz a análise exclusiva de Engenharia para Verificação de 
Conformidade Técnica entre o Objeto Conveniado e o Executado, sendo fruto de vistoria realizada em 
26/11/2014, onde se verificou que: 

a) os serviços haviam sido retomados em todas as três obras; 
b) a qualidade dos serviços que estão sendo executados é boa; 

c) o Município se utiliza de recursos próprio para a condução dos serviços; 
d) a Gestão atual se comprometeu a terminar as obras; e 
e) a vistoria denotou a seguinte situação estimada de andamento em cada uma das obras: 

Obra Executado (%) A executar (%) 

São José 65 35 

Antônio Vieira 80 20 

Vila Nova 65 35 

 
51. Acompanhado de relatório fotográfico (peça 65, p. 10-29), o mesmo Parecer em seus 

itens 8 e 9 (peça 65, p. 30-31) conclui: 

a) conforme se constata pelas vistorias inseridas no SIMEC, as obras foram paralisadas 
em 31/8/2011, vindo o Convênio a vencer em 15/11/2011. Nesta data, as obras apresentavam os 

seguintes percentuais de execução: 

Obra paralisada Executado (%) A executar (%) 

São José 49,37 50,63 

Antônio Vieira 72,54 27,46 

Vila Nova 45,32 54,68 

 
b) as obras foram retomadas, também segundo o SIMEC, em 24/01/2014, sendo que os 

percentuais de execução, conforme se pode constatar, sofreram alterações para menos, 
acentuadamente na obra de Antônio Vieira, sugerindo que possa ter ocorrido depredação, furtos ou 

que houvesse desiquilíbrio físico financeiro: 

Obra retomada Executado (%) A executar (%) 

São José 41,03 58,97 

Antônio Vieira 56,11 43,89 

Vila Nova 41,67 58,33 

 
c) vistoria realizada em 21/3/2014, dois meses após as obras lerem sido retomadas, por 

empresa credenciada do FNDE, atestou a execução das obras muito próximas aos percentuais 
baseados no SIMEC, quando da retomada das obras, como segue: 

Obra vistoriada Executado (%) A executar (%) 

São José 48,79 51,21 
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Antônio Vieira 59,97 40,03 

Vila Nova 44,83 55,17 

 

d) na data deste parecer, 16/12/2014, como já descrito, a obra de Antônio Vieira se 
encontra com aproximadamente 80% executada e as demais com 65%. Ou seja, se tomarmos como 
base o valor Conveniado, da época, por obra, de R$ 1.100.000,00, teremos que a obra de Antônio 

Vieira teria consumido R$ 880.000,00 deste valor e as demais, R$ 715.000,00, cada. Podendo-se 
afirmar que o valor apropriado pelo FNDE, de R$ 700.000,00 para cada obra já havia sido utilizado 

em serviços executados; 
e) diante do exposto e da retomada dos serviços nas três obras, não há como se falar em 

desconformidades em tempo real, visto que as obras estão em execução, bem como, fica prejudicada a 

avaliação e, por conseguinte, a glosa de valores relativa a serviços e quantitativos ainda não 
executados, em face do andamento das obras; e  

f) como as obras estão em execução, não há, no momento, como apurar inconformidades 
ou restrições relativas a serviços ou quantitativos não executados ou executados em desconformidade 
com o Projeto conveniado e, portanto, não há como apurar valores a restituir ao erário público. 

52. Já o Memorando 261/2014/DIFIN/FNDE/MEC, datado de 17/12/2014 (peça 65, p. 3), 
em complementação às informações contidas no Memorando 257/2014/DIFIN/FNDE/MEC, datado de 

11/12/2014 (peça 65, p. 4-5), informava que os dados de prestação de contas dos recursos destinados 
à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE para execução do Convênio 806066 (Siafi 601323), 
foram registrados pelo gestor responsável na base de dados do Sistema de Gestão de Prestação de 

Contas - SiGPC, conforme o comprovante em anexo de 11/12/2014 (peça 65, p.47). A liberação do 
SiGPC (peça 65, p. 6), Módulo Contas Online, para o convênio em questão ocorrera em 27/8/2014. 

53. No mesmo memorando, o FNDE salientava que a prestação de contas do citado 
Convênio encontrava-se em análise e que informações complementares sobre o resultado de tal 
análise seriam prontamente fornecidas assim que a mesma tivesse sido concluída. 

54. Em análise aos elementos encaminhados pelo FNDE, datada de 13/2/2015 (peça 68), 
esta unidade técnica observou que: 

a) o item 39 da presente instrução já colocava de forma apropriada as situações que se 
podiam observar com a retomada das obras a serem pagas com recursos municipais. Em especial que 
se observa claramente que existe uma interseção de serviços que deixaram de ser realizados pela 

empresa Atlântida e aqueles realizados ou a serem realizados pela nova executora, e que, mesmo com 
a conclusão das obras, implica na ocorrência de débito em razão do enriquecimento ilícito da aludida 

empresa; 
b) como lá explicitado, tal débito só seria possível de ser calculado a partir de novo 

parecer técnico que informasse o estado da execução física das obras no final do convênio, sendo que, 

caso a obra não viesse a ser concluída, o débito a ser imputado corresponderia ao total do valor 
repassado; 

c) o FNDE, por meio de seu Parecer Técnico, esclareceu que como as obras estavam em 
execução, não havia, no momento, como apurar inconformidades ou restrições relativas a serviços ou 
quantitativos não executados ou executados em desconformidade com o Projeto conveniado e, 

portanto, como apurar valores a restituir ao erário público; 
d) como consignado no próprio parecer de engenharia, porém, considerando que na data 

da vistoria, 16/12/2014, a obra de Antônio Vieira se encontrava 80% executada e as demais com 65%, 
e se tomarmos como base o valor Conveniado, da época, por obra, de R$ 1.100.000,00, a obra de 
Antônio Vieira teria consumido R$ 880.000,00 deste valor e as demais, R$ 715.000,00, cada, poder-

se-ia afirmar que o valor apropriado pelo FNDE, de R$ 700.000,00 para cada obra já havia sido 
utilizado em serviços executados; 

e) caso se dê a obra por finalizada, portanto, os percentuais a serem utilizados para 
cálculo dos valores a restituir ao erário público seriam os da data da paralização da obra, 
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15/11/2011, coluna a executar do item 51 ‘a’ retro, aplicados sobre a ressaltada parcela individual de 

cada obra de R$ 700.000,00, mas descontada da contrapartida de R$ 21.000,00 rateada pelas três 
obras, correspondentes aos valores dos serviços pagos à empresa Atlântida e por ela não executados, 

conforme tabela seguinte: 

Obra paralisada A executar (%) = (A) Repasse (R$) = (B) Débito (R$) = (AxB) 

São José 50,63 693.000,00 350.865,90 

Antônio Vieira 27,46 693.000,00 190.297,80 

Vila Nova 54,68 693.000,00 378.932,40 

Valor total original, em 30/6/2008 2.079.000,00 920.096,10 

f) como persiste a possibilidade de que a obra não venha a ser dada por concluída pela 
concedente, e o débito a ser imputado corresponda ao todo do valor repassado, R$ 2.079.000,00, há 

de termos, nos autos, a análise da prestação de contas do citado Convênio, em processamento à época 
do atendimento de diligência pelo FNDE. 

55. Assim, concluiu nossa unidade técnica que se devia reiterar a comunicação ao FNDE, 
relativa à determinação contida no Acórdão 4292/2014 - TCU - 2ª Câmara (peça 62), para que, em 
novo e improrrogável prazo de 90 (noventa) dias, encaminhe a esta Unidade Técnica a análise da 

prestação de contas da avença, apresentando manifestação específica sobre o montante pago 
indevidamente à empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. com recursos federais. 

56. Relativamente às diligências com vistas a verificar o cumprimento do Termo de 
Ajustamento de Conduta, na mesma análise, foi observado que: 

a) o mesmo Acórdão 4292/2014 - TCU - 2ª Câmara (peça 62), que determinava ao FNDE 

que prestasse informações sobre a execução físico-financeira atualizada do convênio em questão, 
também determinava à Secex/CE que realizasse diligências com vistas a verificar se já houve o efetivo 

cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, firmado pelo 
município de Juazeiro do Norte/CE com o Ministério Público Federal; 

b) o TAC era no sentido de que fossem concluídas até 1º/7/2014, com recurso municipal, 

as creches objeto do convênio relacionado a esta TCE. Por conta disso, foi contratada a empresa FP 
Construtora Ltda. – ME, pelo valor de R$ 2.109.5654,14, conforme contrato firmado em 14/1/2014 

(peça 55, p. 2-8). Porém, nos autos, não há informações de que essas obras foram concluídas; e 
c) assim, em cumprimento à determinação da Egrégia Corte do TCU, deve-se diligenciar o 

MPF/PRM/JN/CE e a prefeitura com vistas a verificar se já houve o efetivo cumprimento do Termo de 

Ajustamento de Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, firmado pelo município de Juazeiro do 
Norte/CE com o Ministério Público Federal. 

57. Assim, pelo todo exposto, esta unidade técnica, submetendo os autos à consideração 
superior, propôs a realização de diligência: 

i) ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, para que, no prazo de 

sessenta dias, a contar da ciência: 
a) realize nova inspeção in loco nas obras objeto do Convênio 806066 (Siafi 601323), 

celebrado com o município de Juazeiro do Norte/CE, com vistas à construção de três creches do 
Proinfância no valor total de R$ 2.100.000,00, encaminhando a esta Unidade Técnica novo parecer 
técnico sobre a situação da execução físico-financeira da obra; e 

b) encaminhe pronunciamento conclusivo acerca da prestação de contas da avença, 
apresentando manifestação específica sobre o montante pago indevidamente à empresa Atlântida 

Construções e Serviços Ltda. com recursos federais, conforme determinado pelo Acórdão 4292/2014-
2ª C, que foi notificado a esta autarquia por meio do Ofício 2251/2014. 

ii) ao Ministério Público Federal – MPF, Procuradoria da República Polo de Juazeiro do 

Norte - PRM/JN/CE, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhe informações 
se já houve cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 1/2013/PRM/JN/CE, firmado 

pelo município de Juazeiro do Norte/CE com o Ministério Público Federal e que trata das obras 
objeto do Convênio 806066 (Siafi 601323), firmado com o FNDE; e 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55926501.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 027.883/2010-8 

 

13 
 

iii) à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, para que, no prazo de quinze dias, a 

contar da ciência, encaminhe informações se já houve cumprimento do Termo de Ajustamento de 
Conduta – TAC 1/2013/PRM/JN/CE, firmado pelo município de Juazeiro do Norte/CE com o 

Ministério Público Federal e que trata das obras objeto do Convênio 806066 (Siafi 601323), firmado 
com o FNDE. 

58. O quadro seguinte apresenta o resultado das diligências realizadas: 

Responsável Ofício AR Resposta 

FNDE 
448/2015 (peça 72) Peça 73 - 

724/2015 (peça 78) Peça 84 Peça 85 

Ministério Público Federal 
449/2015 (peça 71) Peça 75 Peça 79 

723/2015 (peça 77) Peça 83 Peças 80 e 81 

Prefeitura Municipal de 

Juazeiro do Norte/CE 

446/2015 (peça 70) Peça 74 - 

722/2015 (peça 76) Peça 82 - 

 
59. Em atendimento às diligências, em 15/5/2015 (peça 85, p.1), por meio de sua Diretoria 

de Gestão, Articulação e Projetos Educacionais, o FNDE informou que: 
a) foi realizada vistoria in loco com intuito de verificar a situação das obras do convênio 

em questão; 
b) com base no relatório da vistoria, a Coordenação Geral de Infraestrutura Educacional 

- CGEST elaborou o Parecer Técnico de Execução Física de Objeto Financiado, de 12/5/2015 (peça 

85, p. 2-7), cuja conclusão foi pela reprovação total do objeto executado, devendo os recursos ser 
devolvidos ao erário na sua totalidade; e 

c) o processo foi encaminhado à Diretoria competente para que esta proceda a conclusão 

final de prestação de contas e adote as providências cabíveis. 
60. Em anexo, o FNDE fez constar, por cópia de impressão oferecida pelo Sistema 

Integrado do Ministério da Educação - Simec, as Ordens de Serviços para a empresa Dervish 
Engenharia e Consultoria Ltda. realizar a vistoria nas obras e respectivos relatórios, conforme as 
localidades das Escolas de Educação Infantil: São José (peça 85, p. 8-40), Antônio Vieira (peça 85, p. 

41-90) e Vila Nova (peça 85, p. 91-124); bem como, a Informação 595/2014, de 23/12/2014 (peça 85, 
p. 127-132), da sua Divisão de Análise Especial de Prestação de Contas de Projetos Educacionais – 

Diesp, que formalizou à área técnica do FNDE a necessidade da vistoria in loco. 
61. Pelas informações prestadas pelo FNDE, esta Unidade técnica confirmou a realização 

de nova inspeção in loco nas obras das três creches do Proinfância, bem como, o encaminhamento do 

Parecer Técnico de Execução Física de Objeto Financiado sobre a situação da execução físico-
financeira das mesmas. 

62. Como permanecia como irregularidade nos autos apenas os pagamentos por serviços 
não executados e o não alcance dos objetivos pactuados no convênio, ficou pendente a análise da 
prestação de contas final, que embora encaminhada à Diretoria competente para que esta procedesse 

a sua conclusão e adotasse as providências cabíveis, não nos foi enviada. 
63. Assim, quanto ao concedente, esta Unidade Técnica em instrução datada de 25/6/2015 

(peça 86), concluía por reiterar a comunicação ao FNDE, relativa à determinação contida no 
Acórdão 4292/2014 - TCU - 2ª Câmara (peça 62), para que, em novo e improrrogável prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da ciência, encaminhe a esta Unidade Técnica a análise da prestação de 

contas da avença, apresentando manifestação específica sobre o montante pago indevidamente à 
empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. com recursos federais. 

64. Por sua vez, por meio da Procuradoria da República em Juazeiro do Norte/CE, em 
atendimento às diligências, em 27/4/2015 (peça 79, p. 1), o Ministério Público Federal informou que 
as obras das creches modelo Proinfância ainda estão em andamento. 

65. Em anexo, o Ministério Público Federal fez constar cópia do cronograma atual de 
conclusão das obras, apresentado pela prefeitura de Juazeiro do Norte (peça 79, p. 87-88), do 
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Relatório25/2014/SESOT/PRM/JN/CE (peça 79, p. 70-77), do contrato e aditivo (peça 79, p. 79-86), e 

das petições iniciais da Ação de Improbidade Administrativa (peça 79, p. 30-69) e Denúncia (peça 79, 
p. 3-29) proposta sobre os fatos por aquele órgão ministerial. 

66. O citado Relatório 25/2014/SESOT/PRM/JN/CE (peça 79, p. 70-77), de vistoria 
realizada em 8/8/2014, trazia informações antigas a respeito do andamento das obras e, portanto, de 
pouca valia para este momento. 

67. O Contrato trazido aos autos, datado de 14/1/2014 (peça 79, p. 79-85), tinha por 
objeto a execução dos serviços de engenharia para conclusão das três creches Proinfância, por 

contratada a empresa F P CONSTRUTORA LTDA. – ME (CNPJ 07.085.315/0001-28), por valor a 
quantia de R$ 2.109.654,14 e por prazo de vigência 360 dias a partir da data de sua assinatura. 

68. O Aditivo do contrato retro, datado de 9/1/2015 (peça 79, p. 86), prorrogação por 

mais cento e vinte dias do prazo do mesmo contrato, fazendo com que sua vigência se estenda até o 
dia 8/7/2015. 

69. O TAC, conforme já dito no subitem 56 ‘b’ deste relatório, era no sentido de que 
fossem concluídas até 1º/7/2014, com recurso municipal, as creches objeto do convênio relacionado a 
esta TCE. Ou seja, a um ano da nova data final de 8/7/2015. 

70. O cronograma atual de conclusão das obras, apresentado pela prefeitura de Juazeiro 
do Norte (peça 79, p. 87-88), dava por ainda restante serviços da ordem de 9,20% para Creche da 

localidade de Antônio Vieira, 25,63% de São José e 39,33% de Vila Nova (Pedrinhas), em 11/3/2015, 
ou seja, ainda bastante atrasadas em relação a prorrogação de 8/7/2015.  

71. Embora na exígua vigência contratual, ainda restante, as obras pudessem ser de 

alguma forma finalizadas após a vistoria das obras pela empresa contratada pelo FNDE, realizada 
entre 13/4/2015 e 2/5/2015 (peça 85, p. 8, 41 e 91), o concedente em seu Parecer Técnico de Execução 

Física de Objeto Financiado, de 12/5/2015 (peça 85, p. 2-7), já concluía pela reprovação total do 
objeto executado, devendo os recursos ser devolvidos ao erário na sua totalidade. 

72. Assim, não obstante o MPF/JN/CE sinalizasse que o TAC estivesse sendo cumprido 

pelo Município de Juazeiro do Norte/CE, pois as obras de conclusão das creches estavam em 
andamento, mas tendo em vista a proximidade do término da vigência contratual para realização de 

tais serviços em 8/7/2015, o atraso visto no cronograma apresentado pela própria prefeitura e pelo 
Parecer reprovativo do FNDE, esta Unidade Técnica, na mesma instrução datada de 25/6/2015 (peça 
86), concluía por reiterar a comunicação ao Ministério Público Federal – MPF, Procuradoria da 

República Polo de Juazeiro do Norte - PRM/JN/CE, para que encaminhe novas informações sobre se 
já tinha cumprido o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, firmado pelo 

município de Juazeiro do Norte/CE com o Ministério Público Federal e que trata das obras objeto do 
Convênio 806066 (Siafi 601323), firmado com o FNDE. 

73. Por fim, esta Unidade Técnica concluía que, transcorrido o prazo fixado para 

atendimento à diligência, a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE mantinha-se inerte. Não 
havia respostas, pedido de vista de processo ou de dilatação de prazos. 

74. Em parte, das informações trazidas aos autos pelo MPF/JN/CE, conforme itens 64 e 
65 retro, evidenciava-se que o TAC estaria sendo cumprido pelo município pelo fato de as obras 
estarem em andamento. O que não era de todo conclusivo, pois, pela análise ali realizada, itens 66 a 

72 retro, firmava-se a proximidade do término da vigência contratual para realização de tais serviços 
já em 8/7/2015, o atraso visto no cronograma apresentado pela própria prefeitura (peça 79, p. 87-88), 

e a reprovação em Parecer do FNDE 2015 das obras em questão (peça 85, p. 2-7). 
75. Assim, ainda, e em cumprimento à determinação contida no Acórdão 4292/2014 - TCU 

- 2ª Câmara (peça 62), esta Unidade Técnica propôs: i) determinar a prefeitura para que, em prazo de 

30 (trinta) dias, a contar da ciência, encaminhe informações se já houve o efetivo cumprimento do 
Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 01/2013/PRM/JN/CE, firmado pelo município de Juazeiro 

do Norte/CE com o Ministério Público Federal; ii) determinar ao FNDE que encaminhasse 
pronunciamento conclusivo acerca da prestação de contas do convênio objeto deste processo; e iii) 
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aplicar multa ao Sr. Raimundo Antônio de Macêdo (CPF 163.127.673-53) por não atendimento às 

diligências realizadas por meio dos Ofícios 446/2015 e 722/2015. 
76. Os Pronunciamentos da Subunidade e da Unidade, datados de 1/7/2005 e 10/7/2015 

(peças 87 e 88), manifestaram-se de acordo com a proposta então formulada. 
77. Porém, em parecer datado de 15/9/2015 (peça 90), o Ministério Público/TCU, 

salientou que após essa última participação da unidade técnica, estando o feito naquela 

Subprocuradoria-Geral do MP/TCU, sobrevieram novos elementos apresentados pelo FNDE (peça 
89) que consistem na análise financeira da prestação de contas do convênio.  

78. Assim, e tendo em conta que a Secex-CE não teve a oportunidade de analisar esses 
novos elementos, submeteu o feito à consideração do Relator, manifestando-me, preliminarmente, no 
sentido de que os autos retornassem à secretaria do Ceará para que ela analisasse a documentação 

superveniente e avaliasse seu impacto nas propostas de encaminhamento lançadas à peça 86. 
79. O Ministro-Relator do Tribunal de Contas da União, André Luís de Carvalho, 

acolhendo o posicionamento consignado pelo Ministério Público junto ao TCU, determinou o retorno 
dos autos à unidade técnica para que promovesse as requeridas análise e avaliação. 

80. Isto posto, frente ao Despacho do Ministro–Relator, a Secex-CE foi levada a promover 

nova intervenção nestes autos. 
Exame técnico: 

81. Em aditamento ao Oficio 341/2015, o FNDE encaminhou cópia de pareceres técnicos 
e financeiros acerca da prestação de contas final do Ajuste (peça 89). 

82. O Parecer Técnico de Execução física datado de 12/5/2015, já encaminhado 

anteriormente, impugnou 100% do total dispendido na obra tendo em vista que nenhuma das creches 
havia sido concluída e, portanto, o objetivo do convênio não havia sido atingido. No entanto, consta 

do mesmo parecer informações de que a obra se encontrava em execução (peça 89, p. 13-18). 
83. A Informação 299/2015, de 21/7/2015, por sua vez, concluiu pela reprovação das 

ações executadas, mas propôs a notificação prévia dos responsáveis antes de emitir parecer 

conclusivo,  em razão das seguintes irregularidades (peça 89, p. 4-10): 
a) despesa impugnada pela área técnica no valor principal de R$ 2.079.000,00 em razão 

da inexecução parcial do objeto e do não atingimento dos objetivos do convênio; e 
b) ausência dos extratos da conta de aplicação no mercado financeiro; 
84. O FNDE encaminhou ainda cópia das notificações encaminhadas tanto ao Sr. 

Raimundo Antônio de Macedo (peça 89, p. 11-12), quanto ao Sr. Manoel Raimundo de Santana Neto 
(peça 89, p. 19-20), ambas datadas de 27/7/2015. 

I. Análise da Unidade Técnica 
85. Os novos elementos encaminhados pelo FNDE nos permitem concluir pelo 

cumprimento parcial do determinado no âmbito do Acórdão 4292/2014-2ªCâmara, uma vez que, 

apesar de emitidos novos pareceres técnicos e financeiros, tais pareceres não se manifestaram acerca 
do total pago indevidamente à empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. 

86. A ausência de tal manifestação não se mostra mais essencial, haja vista que elementos 
anteriormente acostados aos autos já permitiram o cálculo do valor pago antecipadamente à referida 
empresa sem a correspondente prestação de serviço. 

87. No entanto, o último parecer técnico do FNDE, de 12/5/2015, apesar de impugnar 
100% do objeto tendo em vista a não conclusão das creches, não informa o percentual até então 

alcançado e também traz a informação de que as obras estão em execução. 
88. Dessa forma, considerando que a conclusão das obras ainda é o fim a ser alcançado, e 

que uma eventual conclusão poderá afetar sobremaneira o montante do débito a ser imputado aos 

responsáveis, mostra-se oportuno determinar a prefeitura de Juazeiro do Norte/CE que conclua, se 
ainda não fez, no prazo de 60 dias, as obras objeto do convênio em tela, sob pena de impugnação total 

do objeto, informando, ao final desse prazo, as medidas que foram adotadas.  
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89. Sem prejuízo da determinação supracitada, propõe-se ainda que seja aplicada multa 

ao Sr. Raimundo Antônio de Macêdo (CPF 163.127.673-53), por não atendimento às diligências 
realizadas por meio dos Ofícios 446/2015 e 722/2015.  

90. E ainda, tendo em vista os atrasos injustificados para a conclusão da obra tanto no 
primeiro mandato do Sr. Raimundo Antônio de Macêdo (gestão 2005-2008), quanto no atual (gestão 
2013-2016), descumprindo, inclusive, prazos ajustados em termo de ajuste de conduta firmado com o 

MPF, realizar audiência deste responsável para que apresente razões de justificativa para a 
irregularidade. 

91. Ao FNDE, propõe-se que, num prazo de 90 dias, realize nova vistoria in loco nas 
obras do convênio, apresentando informações detalhadas sobre o percentual de atingimento das obras 
de cada uma das creches e se as mesmas estão cumprindo sua função social.  

Proposta de encaminhamento 
89. Submetem-se os autos à consideração superior propondo: 

I – Com fundamento no art. 58, IV da Lei 8.443/1992, seja aplicada multa ao 
Sr. Raimundo Antônio de Macêdo (CPF 163.127.673-53) por não atendimento às diligências 
realizadas por meio dos Ofícios 446/2015 e 722/2015, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do 
Regimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 

desde a data do Acórdão que vier a ser proferido, até a do efetivo pagamento, caso quitada após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor. 

II – seja autorizado, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a 

cobrança judicial da, dívida caso não atendida as notificações; 
III – seja autorizado o pagamento da dívida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, 

nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando-lhe o prazo de 
quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o 

recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, a devida atualização 
monetária, na forma prevista na legislação em vigor; 

IV – com fundamento no art. 11 da Lei 8.443/1992, seja determinado à Prefeitura 
Municipal de Juazeiro do Norte/CE que, num prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da ciência, 
conclua, se ainda não fez, as obras objeto do Convênio 806066 (Siafi 601323), celebrado com o 

FNDE, sob pena de impugnação total do objeto, informando a esta Secretaria do TCU, ao final desse 
prazo, as medidas que foram adotadas; 

V – com fundamento no art. 11 da Lei 8.443/1992, seja determinado ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, para que, em novo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
ciência, realize nova vistoria in loco nas obras do Convênio 806066 (Siafi 601323), celebrado com o 

município de Juazeiro do Norte/CE, com vistas à construção de três creches do Proinfância no valor 
total de R$ 2.100.000,00, apresentando informações detalhadas sobre o percentual de atingimento das 

obras de cada uma das creches e se as mesmas estão cumprindo sua função social; 
VI – Com fundamento no art. 12, inciso III, da Lei 8.443/1992, seja realizada audiência do 

Sr. Raimundo Antônio de Macêdo (CPF 163.127.673-53) para, no prazo de quinze dias, a contar da 

ciência, apresentar razões de justificativa para o atraso injustificado na conclusão das obras do 
Convênio 806066 (Siafi 601323), descumprindo, inclusive, prazos ajustados em termo de ajuste de 

conduta firmado com o MPF e em afronta ao princípio da eficiência insculpido no art. 37 da 
Constituição Federal; 

VII – seja mantido o sobrestamento dos autos até o recebimento das informações 

solicitadas à prefeitura e ao FNDE.” 
 

3. De outra sorte, o titular da Secex/CE manifestou a sua divergência em relação à aludida 
proposta, lançando, para tanto, o seu parecer à Peça nº 94, nos seguintes termos: 
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“Em consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal verificamos que o 

Convênio 601323 já se encontra na situação de Inadimplente, denotando que o próprio concedente 
dos recursos não espera que as inúmeras e arrastadas pendências que cercam a execução da referida 

avença possam ser solucionadas em curto espeço de tempo, tudo indicando que a tomada de contas 
especial abrangendo os recursos repassados será instaurada e encaminhada ao Tribunal para 
julgamento final.  

2. Entendo assim que não se justifica mais nova interferência da Corte junto ao Município 
de Juazeiro, seja fazendo nova determinação no sentido da conclusão da obra, seja para realizar a 

audiência do atual prefeito acerca do atraso imprimido à execução das obras, como sugerido. 
Entendo que esta última providência pode ser mais adequadamente realizada na nova tomada de 
contas especial a ser provavelmente instaurada, se for o caso, ou após a manifestação definitiva do 

concedente sobre o convênio em questão, quando paralelamente à audiência poderá ser também 
efetivada a citação, no caso de ser constatado dano ao erário.  

3. À entidade concedente dos recursos entendo deva ser renovada a determinação do 
Acórdão 4292/2014-2ª Câmara, no sentido de ser emitido pronunciamento conclusivo sobre a 
prestação de contas da avença, acompanhado de informações sobre a atual situação física-financeira 

dos empreendimentos e sobre o valor pago indevidamente à empresa Atlântida Construções e Serviços 
Ltda., que teria recebido pagamentos superiores ao custo dos serviços por ela executados.  

4. Ante o exposto, encaminho os autos ao gabinete do excelentíssimo Senhor Ministro 
Relator com a seguinte proposta de encaminhamento: 

I – Com fundamento no art. 58, IV da Lei 8.443/1992, seja aplicada multa ao 

Sr. Raimundo Antônio de Macêdo (CPF 163.127.673-53) por não atendimento às diligências 
realizadas por meio dos Ofícios 446/2015 e 722/2015, fixando- lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do 
Regimento Interno), o recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
desde a data do Acórdão que vier a ser proferido, até a do efetivo pagamento, caso quitada após o 

vencimento, na forma da legislação em vigor. 
II – seja autorizado, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a 

cobrança judicial da, dívida caso não atendida as notificações;  
III – seja autorizado o pagamento da dívida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, 

nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento Interno, fixando- lhe o prazo de 

quinze dias, a contar do recebimento da notificação, para comprovar perante o Tribunal o 
recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovar o 

recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, a devida atualização 
monetária, na forma prevista na legislação em vigor;  

IV – com fundamento no art. 11 da Lei 8.443/1992, seja determinado ao Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação – FNDE, que, em novo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
ciência, preste informações sobre a execução físico- financeira atualizada do Convênio 806066 (Siafi 

601323), realizando nova inspeção in loco se necessário, e encaminhe a análise da prestação de 
contas da avença, apresentando manifestação específica sobre o montante pago indevidamente à 
empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. com recursos federais;  

V – seja mantido o sobrestamento dos autos até o recebimento das informações solicitadas 
à prefeitura e ao FNDE.” 

 
4. Enfim, o MPTCU, neste feito representado pelo Subprocurador-Geral Lucas Rocha 
Furtado, manifestou a sua discordância em relação a ambas as propostas da Secex/CE, lançando o seu 

parecer à Peça nº 96, nos seguintes termos: 
“Trata-se de tomada de contas especial instaurada por determinação do Acórdão 

5131/2010 – 2ª Câmara (TC-012.184/2010-1), em razão de irregularidades identificadas na execução 
do Convênio 806066 (Siafi 601323), celebrado entre o Município de Juazeiro do Norte/CE e o Fundo 
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Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, em 30/6/2008. Esse convênio tinha por objeto a 

construção de três creches do Proinfância e foi firmado pelo valor total de R$ 2.100.000,00, sendo 
R$ 2.079.000,00 a cargo da União e R$ 21.000,00 a título de contrapartida municipal. 

Em parecer de peça 61, este representante do MP/TCU acompanhou proposta da unidade 
técnica no sentido de que o presente processo fosse arquivado sem julgamento do mérito por ausência 
de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular. Ao mesmo tempo, propôs que o 

Fundo Nacional de Educação – FNDE apurasse se as obras das creches foram concluídas, bem assim 
qual o montante pago indevidamente à empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda., por parte da 

convenente, a Prefeitura de Juazeiro do Norte/CE. 
Todavia, o Tribunal, por meio do Acórdão 4.292/2014-2ª Câmara, considerou adequado 

sobrestar o processo até o recebimento da resposta do FNDE à seguinte determinação: 

‘1.8. Determinar: 
1.8.1. ao Fundo Nacional de Educação – FNDE que preste informações, no prazo de 90 

(noventa) dias, sobre a execução físico-financeira atualizada do convênio, realizando nova inspeção 
in loco se necessário, e encaminhe a análise da prestação de contas da avença, apresentando 
manifestação específica sobre o montante pago indevidamente à empresa Atlântida Construções e 

Serviços Ltda. com recursos federais;’ 
Fundamentou essa decisão, consoante colho dos considerandos que integram o acórdão 

mencionado, o fato de que a apuração efetiva do dano só seria possível com a emissão de novo 
parecer técnico por parte do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, manifestando-se 
sobre o montante pago indevidamente à empresa Atlântida Construções e Serviços Ltda. com recursos 

federais. 
Não obstante a determinação do Tribunal ao FNDE, as informações encaminhadas pela 

autarquia (peça 85) não atenderam completamente a determinação do TCU, o que motivou a unidade 
técnica a propor (instrução de peça 86) mais uma determinação para o encaminhamento de parecer 
conclusivo sobre a prestação de contas do convênio. Posteriormente a essa proposta, novos elementos 

foram encaminhados pelo Fundo, quando o processo encontrava-se para parecer deste membro do 
MP/TCU, razão pela qual sugeri – e Vossa Excelência aquiesceu – o retorno dos autos à Secex-CE, 

para seu pronunciamento. 
Examinada a documentação colacionada pelo órgão concedente, a derradeira proposta da 

unidade técnica, consubstanciada no pronunciamento do seu titular (peça 95) consiste na manutenção 

do sobrestamento do processo, na expedição de determinação ao FNDE com o mesmo intuito daquela 
já constante do Acórdão nº 4.292/2014-2ª Câmara e ainda na aplicação de multa ao atual prefeito, 

pelo não atendimento de diligência. Divergiu o Secretário de Controle Externo do auditor instrutor no 
ponto em que esse último (peça 92) preconizou intervenções do TCU no sentido de determinar ao 
município adoção de providência para a conclusão das obras das creches e realização de audiência 

ao prefeito em razão do atraso na execução dos empreendimentos. 
E, mais uma vez, estando os autos aguardando parecer do MP/TCU, sobreveio inédito 

expediente do FNDE (peça 95), enfim encaminhando cópia da análise conclusiva sobre a prestação de 
contas do Convênio nº 806066/2007.  

Seria o caso, portanto, de novamente sugerir a Vossa Excelência o retorno do feito à 

unidade técnica, para que essa examine o possível impacto desses elementos oriundos do concedente 
sobre as derradeiras propostas por ela emitidas.  

Todavia, considerando que este processo já se arrasta no TCU por quase seis anos sem 
avanços significativos e tendo em mente a celeridade processual, entendo adequado formular 
encaminhamento alternativo, com base na análise que a seguir se segue. 

Avalio que o sobrestamento que recai sobre o processo pode ser levantado, eis que o 
principal motivo para essa medida era aguardar o FNDE emitir seu pronunciamento conclusivo sobre 

a prestação de contas do convênio sob investigação. E, conforme se colhe da peça 95, a autarquia já 
adotou tal providência. 
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O Parecer nº 300/2015 (pág. 2 a 7 da peça 95) consigna que as contas não podem ser 

aprovadas e que devem ser adotadas as medidas cabíveis para recuperação do débito apurado, no 
valor integral dos recursos transferidos, ou seja, R$ 2.079.000,00. Assinala, ainda, que foi propiciado 

o exercício do contraditório e ampla defesa, mediante documentos entregues aos destinatários 
conforme avisos de recebimento datados de 31/7/2015 e 3/8/2015, sem que houvesse resposta. 

Citado parecer contou com a concordância do Presidente do FNDE (peça 95, pag. 8), que 

determinou as providências necessárias à recuperação do débito. Ou seja, será instaurada tomada de 
contas especial a ser posteriormente encaminhada ao TCU para julgamento. 

Até o momento, o presente processo teve curso na Corte de Contas na expectativa de se 
conseguir apurar supostos valores pagos indevidamente à empresa que iniciou a construção das 
creches (Atlântida Construções e Serviços Ltda.) bem como perquirir se as obras foram concluídas 

por força do Termo de Ajuste de Conduta celebrado entre a prefeitura e o Ministério Público Federal. 
Nem uma coisa nem outra ocorreu. 

O FNDE, no exercício de sua discricionariedade como órgão repassador dos recursos, 
concluiu pela reprovação das contas e adotou outro caminho que não a investigação acerca de 
possíveis valores pagos indevidamente à primeira construtora. Sua conclusão foi no sentido de que 

deveriam ser deflagradas as providências atinentes à fase interna da TCE, com a impugnação da 
totalidade do montante repassado. A futura identificação dos responsáveis e eventual solidariedade 

entre eles por parte ou totalidade dos valores devidos dependerá do desenvolvimento do procedimento 
interno de tomada de contas especial, tudo em consonância com a obrigação que cabe ao concedente 
para adotar as providências necessárias à recomposição do erário, de acordo com o que preconiza o 

art. 8º da Lei nº 8.443/1992, o art. 197 do Regimento Interno e a Instrução Normativa TCU nº 
71/2012. 

Por sua vez, as últimas informações obtidas do MPF dão conta de que as obras ainda não 
tinham sido concluídas (peças 80 e 81), nada tendo sido noticiado nas respostas do Parquet federal 
acerca dos reais valores despendidos nos empreendimentos na nova fase dos serviços construtivos, a 

cargo da empresa FP Construtora Ltda., de modo a que se possa fazer a separação conclusiva de 
contas entre os custos relacionados à essa empresa (paga com recursos municipais) e os valores 

pagos indevidamente à construtora Atlântica com recursos do convênio.  
Nessas condições entendo que não subsistem elementos que permitam calcular o dano ao 

Erário, segundo as premissas que foram adotadas para a prolação do Acórdão nº 4.292/2014-2ª 

Câmara. Somando a isso o fato de que o órgão repassador está prosseguindo nas apurações que 
originalmente lhe incumbem, afigura-me que restam prejudicados os pressupostos de constituição e 

desenvolvimento válido e regular do presente processo de TCE, razão pela qual incide sobre a 
hipótese o art. 212 do Regimento Interno do TCU, que orienta para o arquivamento do feito. 

Assim, os princípios da economicidade e da razoável duração do processo me inspiram a 

sugerir proposta diversa da unidade técnica. Acredito que – diante do quadro atual dos fatos 
relacionados à prestação de contas do convênio, conforme comentado neste parecer – não há 

elementos suficientes para identificar com precisão o limite da responsabilidade da empresa Atlântida 
e o real montante de recursos federais eventualmente aplicados nas creches. Ademais, não se mostra 
recomendável prosseguir com dispendiosos custos de investigação a cargo do TCU, o que 

representaria sobreposição de esforços com as apurações dos controles internos que já foram 
deflagradas para a recomposição do erário e que culminarão no encaminhamento de tomada de 

contas especial para julgamento da Corte de Contas, caso não sejam recolhidas as importâncias 
devidas na fase interna.  

Diante desse contexto fático, penso como mais adequado ao desfecho deste processo a 

prolação de decisão pelo arquivamento, sem prejuízo de que seja expedida determinação ao FNDE 
para que ultime as providências para instauração da tomada de contas especial em prazo certo, 

informando ao TCU as providências adotadas. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 55926501.



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 027.883/2010-8 

 

20 
 

Deve, ainda, ser proferido juízo de acolhimento das razões de justificativa de dois gestores 

públicos que foram ouvidos em audiência. 
O Sr. Manoel Raimundo de Santana Neto (ex-prefeito na gestão 2009-2012) foi inquirido 

sobre a não conclusão das obras bem como sobre o não encaminhamento da prestação de contas. A 
resposta oferecida pelo responsável e os demais elementos constantes dos autos informam que as 
graves irregularidades observadas na execução do convênio são atribuíveis à gestão anterior. 

Ademais, o Sr. Manoel Raimundo não geriu recursos federais à conta do aludido convênio no tempo 
em que exerceu o mandato. Além disso, adotou as providências necessárias à instauração de ação de 

improbidade administrativa contra seu antecessor. Há que se notar, por fim, que a Informação nº 
595/2014, do FNDE (peça 85, pg. 127), consigna que, após sucessivas prorrogações, o prazo para 
prestar contas era 23/10/2014, data em que o Sr. Manoel não era mais prefeito. Feitos esses registros, 

avalio, portanto, que a defesa deva ser acolhida.  
O outro gestor ouvido em audiência foi o Sr. Daniel Silva Balaban, então Presidente do 

FNDE, por ter celebrado convênio com valores aquém do montante estimado para a realização do 
objeto (peça 4, fls. 161 – digitalizado). Corroboro com a Secex-CE a análise (peça 17) de que as suas 
razões de justificativas possam ser acolhidas, conforme já havia consignado em parecer de peça 22, 

tendo em vista que de acordo com a Nota Técnica n.º 004/2008 (peça 12, p. 9 – 10), o convênio foi 
assinado com base em um pré-projeto do FNDE, no qual se previa uma área de construção menor do 

que a efetivamente estabelecida após a assinatura do convênio, com custo maior. 
Por fim, debruço-me sobre a proposta de aplicação de multa ao Sr. Raimundo Antônio de 

Macêdo, por não atendimento a diligência do TCU (cf. instrução de peça 92 e pronunciamentos de 

peças 93 e 94). 
Considero desnecessária a aplicação da multa cogitada. 

A penalidade prevista para o descumprimento de diligência não deve ser entendida como 
tendo um fim em si mesma. Ela é uma multa de caráter processual e tem por finalidade preservar o 
regular andamento dos autos e compelir o jurisdicionado à prática que interessa ao deslinde do 

processo. São exemplos desse tipo de multa as cominadas para descumprimento de diligência; a 
obstrução ao livre exercício das auditorias e inspeções; a sonegação de processo (incisos IV, V e VI 

do art. 268 do RITCU).  
A característica diferenciada das multas aplicadas nessas hipóteses é atestada pelo 

tratamento especial conferido pelo § 2º do art. 268 do Regimento Interno: 

‘§ 2º Nos casos em que ficar demonstrada a inadequação da multa aplicada com 
fundamento nos incisos IV, V, VI ou VII, o Tribunal poderá revê-la, de ofício, diminuindo seu valor ou 

tornando-a sem efeito.’ (Grifei). 
No caso concreto deste processo, a informação objeto da diligência (saber se o termo de 

ajustamento de conduta já havia sido cumprido) foi prestada pelo MPF (peças 80 e 81) e a falta de 

resposta do Sr. Raimundo de Macêdo em nada prejudica o deslinde do feito. É relevante registrar, 
ainda, que esse responsável responderá por fatos muito mais graves na tomada de contas especial a 

ser instaurada pelo FNDE, do que a simples omissão na resposta de uma diligência.  
Ante o exposto, e renovando vênias por divergir da proposta da Secex-CE, manifesto-me 

no sentido de que o Tribunal: 

a) levante o sobrestamento do presente processo; 
b) acolha as razões de justificativas de Manoel Raimundo de Santana Neto e de Daniel 

Silva Balaban; 
c) arquive os autos por ausência dos pressupostos de constituição e desenvolvimento 

válido e regular, com base no art. 212 do RITCU; 

d) determine ao FNDE que ultime, no prazo de 30 dias, as medidas necessárias a 
instauração de tomada de contas especial, dando ciência ao tribunal; 

e) determine à Secex/CE que monitore a medida sugerida no item anterior.” 
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 É o Relatório. 
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